
FUND0 DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍP[O DE BREJÃO
FUPREB -CNPJ: 07.905.387/0001i74

A Sua Senhoria o Senhor
Procurador Geral do Município de Brejão/PE.

Assunto: Parecer Jurídico, Adjudicação, Homologação.

Origem: Processo Licitatório n° 004/2025.
Inexigibilidade de Licitação - FUPREB n. 003/2025.
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Objeto:  Locacão  de  01  (um)  imóvel.  na  zona  urbana,  Dara  sediar a  sede  da  Drevidência  dos
Servidores  Públicos  Municipais,  destinado  a  atender  as  demandas  do  Fundo  Municipal  de
Previdência dos Servidores Públicos de Breião -FUPREB.

Vigência:  12 (doze) meses,

Fundamento  Legal:  Na foma  do Ari.  74,  incst  V,  c/c Art.  72,  ambas  da  Lei  Federal  n°  14.133,  de
1°.04.2021, demais nomas aplicadas à espécie e Decretos Municipais n.°: 04/2024, de 04.01.2024 e n°
031/2017,  e  afterações  posteriores,  aplicando-se,  suplewamente  os  princípios  da  Teoria  Geral  dos
Contratos e Disposições do Direfto Público.

Fomecedoriprestador  Serviço:  Sr.  ANTÔNIO  AUGUSTO  TENÓRIO   BARBOSA  DOS  SANTOS,
inscrito no CNPJ"F sob o n° ".518,m"  e RG sob o n° *.885.",  Residente e domiciliado no  Rua
Capkão Francisco Furiado, 005, Centro, BrejãotiJE, CEP: 55325Ú00.

Valor Total:  R$ 12.000,00 (doze mil reais)

Unidade Requisffinte: Fundo Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Brejão.

llustríssimo Senhor Procurador,

Na  oporiunidade  em  que  cumprimento  a  V.Sa,  encaminho  o  presente  certame  para  que  seja
analisado para emissão do Parecer Jurídico na lnexigibilidade de lickação, objewando a Adjudicação e
Homologação para objeto acima especfflcado,  confome solicftação do Fundo Municipal de Previdência
dos Servidores Públicos de Brejão.

Confome  solicftação  do  Fundo   Requisitante,   documentação  anexo,  se  dá  em  viriude  da
locação suprir a necessidade de atendimento dos servidores municipais,  principalmente os inatívos.  Os
serviiços especialridos se fazem necessârios para o atendimento em geral.

Considerando que a  Previdência Social é  uma  Política  Pública,  reconhecida  pela Constituição
Federal do Brasil de 1988.

A   demanda   ora   em   análst   refere-se   ao   objeto   da   locação   de   imóvel,   destiinado   ao
funcionamento do prédio para atendimento da previdência dos servidores municipais.

Nesse  sentido,  considerando  que  o  município  de  Brejão  não  possui  prédio  para  atender  a
mencionada ins"ição,  se faz necessário  locar imóvel  para atender à necessidade,  e que,  o  mesmo
atende   as   finalidades   precípuas   da   administração,   visto   que   dispõe   de   espaço   e   localkação
extremamente favoráveis para o desenvoMmento das atividades finalísticas.

A locação visa, sobretudo, o atendimento, É cediço que todos têm direfto receber do Estado os
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FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE BREJÃO
FUPREB -CNPJ: 07.905.387/0001-74 ``t`_-

essenciais  serviços  de  atendimento  a  seu  bem  estar,  o  serviço  da  Previdência  Social  é  um  dos  tais
direftos,  que,  para  ser  atendido,  é  notório  que  a  oferia  de  melhores  condições  de  atendimento  aos
servidores ativos e inativos do municipio fàzem a dfferença neste ponto.

Segue em anexo a este, documentacões e DroDosta do referido locador.

Assim,   ora  as  justificativas  que  se  apresentam,   para  que  sirvam  de  fundamento  para  a
contratação  da   reférida  empresa,   por  intemédio  da   presente   lnexigibilidade  de   Licitação,   o  qua]
encontra amparo na legislação vigorante.

Ressaltamos  que  este   respaldo  técnico  juridico  é  crucial   para  o  correto   andamento  dos

procedimentos da referida Lei.

Agradecemos antecipadamente pela atenção dLspensada a esta solicftação.

ApÓs  a  análbe,  solicftamos  o  encaminhamento  do  Parecer  Juridico  para  autorkação  e  os
devidos fins.

Sendo o que tinha para o momento, subscrevo-me,

Gabinete da diretoria da FUPREB
=-:-=:i-:=::---=:--:-ií--::=-:-:=f-:-:--:::=:-i-,-==-T--=

Gestor do FUPREB
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO FUPREB N° 003/2025.

PROCESSO (FUPREB) N° 004/2025.

PARECER UURÍDICO

PARECER JURÍDICO N° 070/2025.
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OBÚETO:  ``Locação de 01  (hum) imóvel urbano
Municipal de  Previdência dos Servidores  Púb
atender  as  demandas  do  Fundo  Municipal
Públicos Municipais de Brejão -FUPREB."

HGEM: DEPARTAMENTO DE

Recebe esta Assessoria`` 1Ca

a sede do Fundo
ipais,  destinado  a

cia  dos  Servidores

TRÀTOS.
``J`      ``

`Ípedido de parecer encaminhado

Agente de Contratação do Município relativo ao processo administrativo,
trata da abertura de inexigibilidade de Hcitação que objetiva a "Locação
1  {hum)  imóvel  urbano  par.a  sediar  a  sede  do  Fundo  Municipal  de

idência  dos  Servidores  PúbHcos  Municipais,  destinado  a  atender  as
andas  do  Fundo  Municipal  de  Previdência  dos  Servidores  Públicos

unicipais de Brejão -FUPREB".

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações, que
na sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes
a toda e qualquer contratação pública, independentemente de efetivarem-se
na via licitatórias ou através de contratação direta.

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento

juridico  é  feito  nos  termos  do  Art.8°,  §3°  da Lei  14.133/2021  (Nova Lei  de
Licitações   e   Contratos),   abstraindo-se   os   aspectos   de   conveniência   e

oportunidade da contratação em si. Nada obstante, recomenda-se que a á.rea
responsável  atente  sempre  para  o  princípio  da  impessoalidade,  que  deve
nortear as compras e contratações realizadas pela Administração Pública.

®         Praça Melquiades Bemardes, S/N -Centro  |  55325-000, Brejão-PE
CNPJ:  10.131.076/00001~00
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Constarn dos autos:

1.  Termo de Autuação do processo;
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2.  Solicitação do Gestor do FUPREB de autorização para abertura

do processo licitatório;

3.  Justificativa e necessidade para contratação;
4.  DOCUMENT0 DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA -DFD;

5.  ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR -

6.  Solicitação de Dotação

7.  Termo de Referência;

Na sequência, o processo foi
a possibilidade da contrataçã.o;

RELATÓRIO

Trata-se   de   consulta   enc

rídico, para a análise

a   pelo   Presidente   da   Comissão
de Licitação para análise e emissão de parecer jurídico atinente

ao   `procedimento   administrativo   na   modalidade   INEXIGIBILIDADE   DE
LIÇ*TAÇÃO, cujo objeto é "Locação de 01  (hum) imóvel urbano para sediar a

do Fundo Municipal de Previdência dos Servidores Públicos Municipais,
nado a atender as demandas do Fundo Municipal de Previdência dos
idores Públicos Municipais de Brejão - FUPREB"

A  preseHte   manifestação   tem  por  objetivo   esmiuçar  requisitos  e
poHderações  a  respe`ito  da  celebração  de  contrato  de  locação  pelo  Fundo
Municipal de Assistêricia Social do Muiiicipio de Brejã.o/ PE, com fundamento
no art. 74, inciso V, §5°, da Lei n° 14.133/2021, que versa sobre a contratação
direta por inexigibitidade  de  licitação para aquisição  ou  locação  de  imóvel
cujas caracteristicas de instalações e de localização tomem necessária sua
escolha.

Importante destacar que a finalidade da locação é única e exclusiva para
atender  ao  interesse  Público,   uma  vez  que  é  crescente  e  necessário  o
funcionamento  dos  serviços  prestados  pelo  Fundo  de  Previdência,  que  irá
funcionar no respectivo imóvel.

Observe-se ainda,  que o referido proprietário e o imóvel se encontram
aptos para a assinatura do instrumento contratual,  conforme regularidade
juridica e qualificação técnica apensada aos autos, rigorosamente analisados
por esta Procuradoria |Juridica.

®         Praça Melquiades Bernardes, S/N -Centro  |  55325-000, Brejão-PE
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Ao final, importante informar que o valor da referida
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condizente  com  o  preço  de  mercado,  tendo  sido  inclusive  realizada  uma
avaliação da Comissã.o de Avaliaçã.o, bem como pela.s pesquisas realizadas.

É o breve relatório. Passamos a análise jurídica.

11 - DA ANÁLISE JURÍDICA.

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente
à  dúvida  estritamente  jurídica  ora  proposta  e,
matéria,    abstendo-se    quanto    aos    aspectos
econômico-financeiros  e  quanto  à  outras  que

tação 1imitar-se-á
ctos juridicos  da

administrativos,
entiladas  ou  que

exijam o exercicio de conveniência e discricion

A emissã.o deste parecer não significa endoss
m vista que é relativo à áreajuridica,

Admiristração, em atendimento à
nãoa

rec0m
ião, por meio das Boas Práticas Con

Portanto,   pa§sa-se  à  análise
juridicas ora perquiridas.

Administração.

dministrativo , tendo
à competência técnica

da Consultoria-Geral da
CP h° 07, qual seja:

Consultivo     não     deve     emitir
ões  conclúsivas  sobre  temas  não

juridicos,       tais       €omo       os       técnicos,
administrativos    ou    de    conveniência    ou
oportunidade,  `sem  prejuízo  da  possibilidade
de  emitir  opinião  ou  fazer  recomendações
sobre  tais  questões,  apontando  tratar-se  de
juízo   discricionário,   se   aplicável.   Ademaís,
caso adentre em questão juridica que possa
ter  reflexo  significativo  em  aspecto  técnico
deve  apontar  e  esclarecer  qual  a  situação
jurídica     existente      que      autoriza      sua
maLnifestação naquele ponto.

dos  aspectos   relacionados   às  orientações

111 - DA FUNDAMENTAÇÃO.

A Constituição Federal de  1988, em capitulo reservado aos Princípios Gerais
da  Atividade  Econõmica,   notadamente  em  seu  art.   175,   condicionou  a
prestação de serviços públicos à realização de prévio procedimento licitatório.

De outro lado, a própria Carta Magna, em capítulo destinado à Administração
Pública,  ressalva  casos  em  que  a  legislação  infraconstitucional  confere  ao
Poder   Público   a   faculdade   de   contratar   sem   a   necessidade   de   tal
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procedimento,   conforme   se  depreende  do  inciso  Xxl  do  art.   37,-J`  a
transcrito:

ia inconveniente, como é o caso da presente inexigibilidade, tendo em
a as particularidades dos serviços

vejamos:
almej`ado pela secretaria em questão,

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviàvel a competição, em especial nos casos
áe:  [.„] V - aquisição ou locação de iinôvel cujas caracteristicas de instalações e de
locaJização tomem necessária sua escolha;

0 inciso V do supracitado art. 74 prevê a inexigibilidade para a contratação
cujas   caracteristicas    sejam   "aquisição   ou   locação    de   imóvel   cujas
caracteristicas de instalações e de localização tornem necessária sua escolha",
que é o caso em tela, visto que somente o presente imóvel (galpão) dispõe das
caracteristicas almejadas para suprir o interesse público, de acordo com as
caracteristicas técnicas apensadas aos autos.

Com efeito, percebe-se que o objeto da presente contratação não se trata de
um serviço geral, onde qualquer imóvel satisfaria as necessidades do Fundo
de Previdência.

Trata-se, sim, de demanda especializada, cujo o caminho da futura celebração
do contrato está devidamente justificado, dado a particularidade do interesse
público nesse caso específico.
Nessa senda, o gestor deve observar o complexo normativo que rege a hipótese
de inexigibilidade,  atestando a existência de todos os requisitos que podem
ser extraídos da Lei  14.133/21, e das orientações expedidas pelos órgãos de
controle.

©         Praça Melquiades Bernardes, S/N -Centro  |  55325-000, Brejão-PE
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VI - CONCLUSÃO.
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estritamente  juridico,   não  1he   competindo adent

/``

/     .j.:-
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Cumpre  salientar que  esta Assessoria Juridica emite parecer sob o prisma

convenlencla  e  a
oportunidade dos atos praticados no âmbito da Ad
aspectos  de  natureza  eminentemente  técnicos-

ção, nem analisar
tiva.  Além  disso,

este parecer possui caráter meramente opinativo
decisão do gestor.

Ex positis, com fulcro nas disposições normati
manifesta-se   pela   legalidade   do

PINANDO  pela  possibilidade  da  Celebra

starte, recomendamos que seja anex
5°,  do  art.74)  e  Certidão  da
veis vagos ( inciso 11, §5°, dó.`ã

lando, portanto, a

es, esta Assessoria
rativo   em   análise,

trato  de  Prestaçã.o  de

Ção Prévia do lmóvel ( inciso
comprovando  que  não  existem

rnem-se   os   autos   a   Comissão   Permanente   de   Licitação   para   as
idências cabiveis.

Procurador Municipal

®         Praça Me!quiades Bernardes, S/N -Centro  |  55325-000, Brejão-PE
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FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE BREJÃO
FUPREB -CNPJ: 07.905.387/0001-74

A Sua Senhoria o Senhor
Controlador Geral do Município de Brejão/PE.

Assunto: Parecer. Adjudicação. Homologação.

Origem: Processo Licitatório n° 004/2025.
Inexigibilidade de Licitação -FUPREB n. 003/2025.

/ S=rT:r:; J\`\
!|L_=vF\`rfl__CiBL-:

Objeto:  Locaeão  de  01  (um}  imóvel.  na  zona  urbana.  para  sediar a  sede  da  previdência  dos
Servidores  Públicos  Municii)ais.  destinado  a  atender  as  demandas  do  Fundo  MuniciDal  de
Previdência dos Servidores Públicos de Breião -FUPREB.

Vigência:  12 (doze) meses.

Fundamento  Legal:  Na foma  do  Art,  74,  inciso  V,  c/c Art.  72,  ambas  da  Lei  Federal  n°  14,133,  de
1°.04.2021, demab normas aplicadas à espécie e Decretos Municipais n.°: 04/2024, de 04.01.2024 e n°
031/2017,  e  alterações  posteriores,  aplicando-se,  supletivamente  os  princípios  da  Teoria  Geral  dos
Contratos e Disposições do Direfto Público.

Fomecedor/Prestador  Serviço:  Sr.  ANTÔNIO  AUGUSTO  TENÓRIO   BARBOSA  DOS  SANTOS,
inscrfto no CNPJ"F sob o n° ".518.""  e RG sob o n° *.885.",  Residente e domiciliado no  Rua
Capftão Francisco Furiado, 005, Centro,  BrejãotiJE,  CEP: 55325Ú00.

Valor Total:  R$ 12.000,00 (doze mil reais)

Unidade Requisffinte: Fundo Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Brejão.

llustríssimo Senhor Controlador,

Na  oporiunidade  em  que  cumprimento  a  V.Sa,  encaminho  o  presente  ceriame  para  que  seja
analísado para emissão do Parecer Jurídico na lnexigibilidade de licftação, objetívando a Adjudicação e
Homologação para objeto acima especificado,  confome solicftação do Fundo Municipal de Previdência
dos Servidores Públicos de Brejão,

Confome  solicftação  do  Fundo   Requisftante,   documentação  anexo,   se  dá  em  viriude  da
locação suprir a necessidade de atendimento dos servidores municipaLs,  principalmente os inatívos. Os
serviços especialkados se fazem necessários para o atendimento em geral.

Considerando que a  Previdência Social é  uma  Política  Pública,  reconhecida pela Constituição
Federal do  Brasil de 1988.

A   demanda   ora   em   análise   refere-se   ao   objeto   da   locação   de   imóvel,   destiinado   ao
funcionamento do prédio para atendimento da previdência dos servidores municipais.

Nesse  sentido,  considerando  que  o  município  de  Brejão  não  possui  prédio  para  atender  a
mencionada  instituição,  se faz  necessário  locar imóvel  para atender à  necessidade,  e  que,  o  mesmo
atende   as   finalidades   precípuas   da   administração,   visto   que   dispõe   de   espaço   e   localízação
extremamente fàvoráveis para o desenvolvimento das atividades finalísticas.

A locação vk5a, sobretudo, o atendimento, É cediço que todos têm direito receber do Estado os
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FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE BREJÃO
FUPREB . CNPJ: 07.905.387/0001i74

essenciais  serviços  de  atendimento  a  seu  bem  estar,  o  serviço  da  Previdência  Social  é  um  dos tais
direkos,  que,  para  ser  atendido,  é  notório  que  a  oferia  de  melhores  condições  de  atendimento  aos
servidores aüvos e inativos do município fazem a dfferença neste ponto.

Segue em anexo a este, documentacões e proposta do referido locador.

Assim,   ora   as  justfficativas  que  se   apresentam,   para  que  sirvam  de  fundamento  para  a
contratação  da   referida  empresa,   por  intermédio  da   presente   lnexigibi]idade  de   Licftação,   o  qual
encontra amparo na legislação vigorante.

RessaHamos que este respaldo técnico é crucial para o correto andamento dos procedimentos
da referida Lei.

Agradecemos antecipadamente pela atenção dkpensada a esta solicitação.

ApÓs  a  análise,  solicftamos  o  encaminhamento  do  Parecer  Jurídico  para  autorização  e  os
devidos fins.

Sendo o que tinha para o momento, subscrevo-me.

Gabinete da diretoria da FUPREB
BrejãotiJE, em 06 de fevereiro de 2025.

#Nff##ffl#_Í#4%
Gestor do FUPREB
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO

REFERÊNCIA: PA"CER PARA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃ0.
PROCESSO LICITATÓRIO FUPREB N°. 004/2025

INEXIGIBH,IDADE DE LICITAÇÃO FUPREB N°. 003/2025

PARECER:

ADMINISTRATIVO.   NOVA   LEI   DE   LICITAÇÕES   E
CONTRATOS ADMNISTRATIVOS. INEXIGIBILIDAI}E
DE LICITAÇÃO. FUNDAmNTADA NO ART. 74, V, DA
LEI N°. 14.133/2021. CABIMENT0 PEIA LEGALIDADE
D0 PROCEDIMENTO.

DA DECISÃO:

HOMOLOGAÇÃO E EFETIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
DO LICITANTE VENCEDOR.

No cumprimento das atribuições estabelecídas nos Art. 3 1 e 74 da Constituição
Federal, da Lei Muricipal n° 767/2009 que institui o Sistema lntegrado de Controle lntemo do
Município que Cria a Secretaria Geral de Controle lntemo, e demais normas que regulam as
atribuições  do  Sistema  de  Controle  lntemo  referentes  ao  exercício  do  controle  prévio
concomitante dos atos de gestão e visando orientar o Administrador Público.

Expedimos, a seguir, nossas considerações.

Trata-se de procedimento de gestão administrativa que visa a Locação de 01
(um) imóvel, na zona urbana, para sediar a Sede da Previdência dos Servidores Públicos
Municipais, destinado a atender as demandas do Fundo Municipal de Pi.evidência dos
Seividores  Públicos  de  Brejão  -  FIJPREB,  por  meio  de  lnexigibilidade  de  Licitação,
fundamentada no art. 74, V, da Lei n°.  14.133/2021.

Consta nos autos que a necessidade da referida contratação foi justificada no
Documento de Estudo Técnico preliminar acostado aos autos, elaborado pelo FUPREB. No
Documento de Formalização da Demanda, assevera o Agente de Contratação que os autos
do Processo Licitatório FUPREB  n° 004/2025  |  lnexigibílidade de Licitação  FUPREB  n°
003/2025, foram enviados a ele para elaboração do aviso de contratação.

E que merece ser relatado. OPINO.

Com referência ao presente processo licitatório, as hipóteses estão
art. 74, V, c/c § 2°, e art. 72, da Lei n°.14.133/21, Leis Complementares n° 123, de
e n°  147 de 07/08/2014; Decretos Municipais n° 04, de 04/01/2024 e n° 031, de 0

14/12/

Decreto Federal n°  12.343, de 30 de dezembro de 2024, que atualiza os valores es
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na Lei n°  14.133, de  1° de abril de 2021, e legislação pertinente e consideradas as
posteriores das referidas nomas.

No caso em comento, busca-se a Locação de 01 (um) imóvel, na zona urbana,
para  sediar  a  Sede  da  Previdência  dos  Servidores  Públícos  Municipais,  destinado  a
atender as  demandas  do  Fundo  Municipal de Previdência  dos  Servidores Públicos de
Brejão -FUPREB, cujajustificativa encontra-se no Documento de Fomalização de Demanda,
elaborado pelo FUPREB, conforme consta nos autos.

0 preço máximo total estimado para contratação, confome se extrai do Temo
de Referência é de R$ 19.072,90 (dezenove mil e setenta e dois reais e noventa centavos), preço
médio anual, se apresentando dentro dos limites estabelecidos pela Lei n°.  14.133/21, de modo
que a pesquísa de preços foi efetívada na foma do art. 23 da Lei n°.14.133/21, mostrando-se
satisfatória.

Deve-se  ressaltar que  os  autos  contêm  toda documentação  necessária para  o
procedimento, inclusive a estimatíva de despesa para o feito, nos temos do art. 72, 11, da Lei
n°. 14.133/21, consoante existência de crédíto orçamentário para suportar tal despesa, confome
indicação da Secretaria Municipal de Fínanças.

Ante  o  exposto,  nos  termos  do  art.   72,  111,  da  Lei  n°   14.133/2021,  esta
Controladoria  manifesta-se  pela  legalidade  Processo  Licitatório  FUPREB  n°  004/2025  |
Inexigibilidade de Licitação FtJPREB n° 003/2025, fmdamentada no art. 74, V, da Lei n°.

#i3á'àoàlÀoupànànsdfóas.SE#ek:óe3u#rósságElàmsenstà#o.fiólá:,i=ac::ont::tacçÊÊ&s:£oá
n° ***.518.***-01, com valor global de R$  12.000,00 (doze mil reais)g fragmentados em 12
meses.

Salvo melhor Juízo. E o PARECER.

Brejão-PE, 06 de fevereiro de 2025.

VALLBE   ÀN  ER# RODRIGUES
Secretário Münicipal de Controle lntemo

"#:,;Ar:#Élfffl#ffl¥5
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